
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2491733 - SP (2023/0387083-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUCAS DA SILVA COSTA
ADVOGADOS : BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO - SP281123

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECEPTAÇÃO. REINCIDÊNCIA NÃO ESPECÍFICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. ART. 44, § 
3º, DO CÓDIGO PENAL. DECISÃO FUNDAMENTADA NA 
INADEQUAÇÃO DA MEDIDA PARA REPROVAÇÃO E 
PREVENÇÃO DO CRIME. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto pela defesa contra 
acórdão que manteve a condenação do recorrente e negou a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos, com base na reincidência e na inadequação da medida 
para reprovação e prevenção do crime. O recorrente alega 
violação ao art. 44, § 3º, do Código Penal, defendendo que a 
substituição seria possível.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão principal em discussão consiste em verificar se a 
reincidência e as circunstâncias do caso justificam a negativa de 
substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas 
de direitos, nos termos do art. 44, § 3º, do Código Penal, e se tal 
decisão está alinhada com a jurisprudência desta Corte.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão recorrido fundamentou adequadamente a negativa 
de substituição da pena com base na reincidência do recorrente 
e no fato de que a medida não seria suficiente para a reprovação 
e prevenção do crime, considerando que o recorrente possui 
condenação anterior por delito patrimonial. A decisão está em 
conformidade com o disposto no art. 44, § 3º, do Código Penal, 
que condiciona a substituição da pena ao juízo de suficiência e 
adequação da medida.
4. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está 
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alinhado com a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de 
Justiça, que admite a negativa de substituição da pena em razão 
de não ser socialmente recomendável, atraindo, assim, a 
aplicação da Súmula 83/STJ.
5. Além disso, a pretensão da defesa exigiria o reexame de 
provas para alterar a conclusão quanto à adequação da pena 
restritiva de direitos, o que é vedado em sede de recurso 
especial, conforme o óbice da Súmula 7/STJ.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44710986 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:52:29
Publicação no DJEN/CNJ de 06/12/2024. Código de Controle do Documento: ff402c87-a212-494f-8e8e-209c12d5c439



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2491733 - SP (2023/0387083-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUCAS DA SILVA COSTA
ADVOGADOS : BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO - SP281123

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECEPTAÇÃO. REINCIDÊNCIA NÃO ESPECÍFICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. ART. 44, § 
3º, DO CÓDIGO PENAL. DECISÃO FUNDAMENTADA NA 
INADEQUAÇÃO DA MEDIDA PARA REPROVAÇÃO E 
PREVENÇÃO DO CRIME. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto pela defesa contra 
acórdão que manteve a condenação do recorrente e negou a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos, com base na reincidência e na inadequação da medida 
para reprovação e prevenção do crime. O recorrente alega 
violação ao art. 44, § 3º, do Código Penal, defendendo que a 
substituição seria possível.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão principal em discussão consiste em verificar se a 
reincidência e as circunstâncias do caso justificam a negativa de 
substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas 
de direitos, nos termos do art. 44, § 3º, do Código Penal, e se tal 
decisão está alinhada com a jurisprudência desta Corte.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão recorrido fundamentou adequadamente a negativa 
de substituição da pena com base na reincidência do recorrente 
e no fato de que a medida não seria suficiente para a reprovação 
e prevenção do crime, considerando que o recorrente possui 
condenação anterior por delito patrimonial. A decisão está em 
conformidade com o disposto no art. 44, § 3º, do Código Penal, 
que condiciona a substituição da pena ao juízo de suficiência e 
adequação da medida.
4. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está 
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alinhado com a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de 
Justiça, que admite a negativa de substituição da pena em razão 
de não ser socialmente recomendável, atraindo, assim, a 
aplicação da Súmula 83/STJ.
5. Além disso, a pretensão da defesa exigiria o reexame de 
provas para alterar a conclusão quanto à adequação da pena 
restritiva de direitos, o que é vedado em sede de recurso 
especial, conforme o óbice da Súmula 7/STJ.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como 
violado o seguinte dispositivo: art. 44, § 3º, do Código Penal.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
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conforme se verifica da fundamentação adotada:

 

"Diante da reincidência do apelante, o regime prisional inicial cabível 
era mesmo o semiaberto e não era possível a substituição da sanção 
carcerária por penas alternativas, visto não se mostrar socialmente 
recomendável a medida e nem adequada para a justa reprovação da 
conduta, notadamente em face da condenação anterior pela prática de 
delito patrimonial (furto)."

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. RECONHECIMENTO 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
PRECEDENTES. SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. INTELIGÊNCIA DO ART. 44, § 3º, DO 
CP. MEDIDA SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. DESCABIMENTO. 
SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida 
a r. decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

(...)

IV - No presente caso, ainda que não haja reincidência específica, o e. 
Tribunal de origem, soberano na análise do acervo fático-probatório 
presente nos autos, concluiu que a substituição da pena corporal não 
seria suficiente e adequada à repressão e prevenção do crime, 
premissa que não pode ser alterada na via eleita, ante o óbice do 
Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.997.477/DF, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0387083-0 AREsp 2.491.733 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15010326320208260616  1501032632020826061631722020  
15010326320208260616317220209982020  31722020

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCAS DA SILVA COSTA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO - SP281123
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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